	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 167/2014 de 17 de Novembro de 2014


Considerando a publicação do Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro, que estabelece medidas de prevenção, controlo e redução da presença de roedores invasores e comensais na Região Autónoma dos Açores;

Considerando que, para efeitos de coordenação da aplicação das medidas estipuladas naquele diploma, foi criada, nos termos da Resolução do Conselho do Governo n.º 28/2011, de 4 de março, a Comissão de gestão integrada de pragas - roedores;

Considerando as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que reestruturou a Orgânica do XI Governo Regional dos Açores, surge a necessidade de atualizar a estrutura daquela Comissão em consonância com essas alterações;

Assim, nos termos do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro, e da alínea l) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1- Alterar os n.ºs 1, 2, 3 e 4 da Resolução do Conselho do Governo n.º 28/2011, de 4 de março, que passam a ter a seguinte redação:

“1- É aprovada a composição da Comissão de gestão integrada de pragas – roedores, nos termos e para os efeitos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro, à qual compete:

a) Coordenar a atuação das diferentes entidades intervenientes;

b) Criar ou propor alterações ou aditamentos às listas de verificação a serem utilizadas pelas entidades fiscalizadoras, introduzindo especificações destinadas à verificação do cumprimento dos planos de controlo e das regras constantes do manual de boas práticas;
c) Emitir parecer sobre propostas de alteração à regulamentação existente ou sobre nova regulamentação que incida sobre a matéria prevista no Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro;

d) Propor às entidades competentes regulamentação e legislação específica e ou ações a desenvolver.

2- A Comissão de gestão integrada de pragas – roedores é composta por representantes das entidades referidas no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro, tendo em consideração as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que reestruturou a Orgânica do XI Governo Regional dos Açores 

3- Cada uma das entidades referidas no número anterior, de acordo com as áreas da sua tutela, designa o(s) seu(s) representante(s) nesta Comissão, de forma a que fiquem abrangidas as seguintes matérias:

a) Agricultura;

b) Florestas;

c) Ambiente;

d) Mar;

e) Ciência;

f) Equipamentos;

g) Saúde;

h) Inspeção das atividades económicas;

i) Inspeção do trabalho;

j) Solidariedade Social;

k) Economia;

l) Educação e formação;

m) Alimentação e mercados agrícolas;

n) Ordenamento agrário.

4- O representante do departamento governamental competente em matéria de agricultura é o responsável pela coordenação das atividades da Comissão.”

2- É revogado o n.º 5 da Resolução do Conselho do Governo n.º 28/2011, de 4 de março.

3- A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

4- Em anexo é republicada a Resolução do Conselho do Governo n.º 28/2011, de 4 de março, com as alterações agora introduzidas, dela fazendo parte integrante.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Angra do Heroísmo, em 7 de novembro de 2014. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
ANEXO

Republicação da Resolução do Conselho de Governo n.º 28/2011, de 4 de março

Considerando a publicação do Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro, que estabelece medidas de prevenção, controlo e redução da presença de roedores invasores e comensais na Região Autónoma dos Açores;

Considerando que, para efeitos de coordenação da aplicação das medidas estipuladas naquele diploma, foi criada, nos termos da Resolução do Conselho do Governo n.º 28/2011, de 4 de março, a Comissão de gestão integrada de pragas - roedores;

Considerando as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que reestruturou a Orgânica do XI Governo Regional dos Açores, surge a necessidade de atualizar a estrutura daquela Comissão em consonância com essas alterações;

Assim, nos termos do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro, e da alínea l) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1- É aprovada a composição da Comissão de gestão integrada de pragas – roedores, nos termos e para os efeitos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro, à qual compete:

a) Coordenar a atuação das diferentes entidades intervenientes;

b) Criar ou propor alterações ou aditamentos às listas de verificação a serem utilizadas pelas entidades fiscalizadoras, introduzindo especificações destinadas à verificação do cumprimento dos planos de controlo e das regras constantes do manual de boas práticas;

c) Emitir parecer sobre propostas de alteração à regulamentação existente ou sobre nova regulamentação que incida sobre a matéria prevista no Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro;

d) Propor às entidades competentes regulamentação e legislação específica e ou ações a desenvolver.

2- A Comissão de gestão integrada de pragas – roedores é composta por representantes das entidades referidas no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 31/2010/A, de 17 de novembro, tendo em consideração as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que reestruturou a Orgânica do XI Governo Regional dos Açores 

3- Cada uma das entidades referidas no número anterior, de acordo com as áreas da sua tutela, designa o(s) seu(s) representante(s) nesta Comissão, de forma a que fiquem abrangidas as seguintes matérias:

a) Agricultura;

b) Florestas;

c) Ambiente;

c) Mar;

e) Ciência;

f) Equipamentos;

g) Saúde;

h) Inspeção das atividades económicas;

i) Inspeção do trabalho;

j) Solidariedade Social;

k) Economia;

l) Educação e formação;

m) Alimentação e mercados agrícolas;

n) Ordenamento agrário.

4- O representante do departamento governamental competente em matéria de agricultura é o responsável pela coordenação das atividades da Comissão.

5- (revogado).

6- A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
